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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(Processo Administrativo n°023.00018389/2025-57) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 12/2025, CELEBRADO 

ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, E 

ESTA POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE 

SUPRIMENTOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES, E A 

FUNDAÇÃO DOM CABRAL 

O Estado de São Paulo / Procuradoria Geral do Estado, por intermédio do Departamento de 

Suprimentos e Atividades Complementares, com sede na Rua Pamplona, nº 227, Jardim Paulista, na cidade 

de São Paulo /Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 71.584.833/0002-76, neste ato representada 

pela Sra. Teresa dos Santos Reimberg, diretora III, nomeada pela Resolução PGE  nº s/n, de 02 de abril de 

2025, publicada no DOE de 03 de abril de 2025, retificada em 04 de abril de 2025, inscrita no CPF sob o nº 

289.504.188-19, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE, e o(a) Fundação Dom Cabral, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 19.268.267/0001-92, 

sediado(a) na Avenida Princesa Diana, 760, Alphaville Lagoa dos Ingleses, 34018-006 Nova Lima/MG, 

doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por Antonio Batista da Silva Junior, no 

cargo de Presidente Executivo, inscrito(a) no CPF sob o nº 456.114.086-72, conforme atos constitutivos da 

fornecedora apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 023.00018389/2025-57 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 400102-

158/2025, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na 

forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados voltados à capacitação 
e ao acompanhamento de até 30 (trinta) procuradores da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
(PGE-SP), que atuarão como monitores no processo de acolhimento e integração de novos procuradores 
ingressantes, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de 
Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 
administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Prestação de serviço de 
capacitação e 
acompanhamento de 30 
procuradores da PGE/SP 

21172 unidade 01 
R$ 
490.600,00 

R$ 
490.600,00 
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para atuarem como 
monitores no processo de 
acolhimento e integração de 
novos procuradores 
ingressantes. 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta, que componha a documentação da presente 
contratação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses, contados do(a) publicação do 
instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo 
prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 
111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a 
vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 
cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 
condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, 
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 490.600,00 (quatrocentos e noventa mil e seiscentos reais) 
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5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado, que corresponde a 09/06/2025. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 
orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a 
expensas do Contratado; 
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 
das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 
01 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que 
estabeleça prazo específico.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do 
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se 
o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 
refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 
execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo 
Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro 
para o exercício da atividade; 
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9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo 
nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que 
desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 
deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas 
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas 
para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 
da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 
o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 
inadequada utilização; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 
ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 
do Contratado; 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado 
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou 
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e 
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 
termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de 
setembro de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 
objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais 
normas legais e regulamentares aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade Seguro Garantia, no valor de R$ 14.718,00 (catorze mil setecentos e 
dezoito reais), correspondente a 3 % (três por cento) do valor total do contrato, observando-se para a 
definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do 
referido diploma legal. 

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 
vigência contratual. 

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

11.3.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor 
mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 
observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum 
período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do 
artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.5.1. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;  

11.5.2. Multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

11.5.3. Obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não 
adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:  

11.6.1. Caso fortuito ou força maior;  
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11.6.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis 
exclusivamente ao Contratante; 

11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.  

11.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros.  

11.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo. 

11.9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.9.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.10. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 
que a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo 
Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

11.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 

11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da 
referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, 
item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 
57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, 
com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se 
admitida a participação/contratação de cooperativa). 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 
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13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 
observado o disposto nos arts. 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 400033 

II. Fonte de Recursos: 275930071 

III. Programa de Trabalho: 03.092.4001.5843.0000 

IV. Elemento de Despesa: 339039-99 

V. Plano Interno: 000.000.0100 

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, 
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-
base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, 
respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões 
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, 
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 
(uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que 
produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes. 

 

_________________________ 

Teresa dos Santos Reimberg 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 

CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Antonio Batista da Silva Junior 

Fundação Dom Cabral 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

 

2-  
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Informações Básicas
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

158/2025 023.00018389
/2025-57

1. Condições gerais da contratação

1.1.      Contratação de serviços especializados voltados à capacitação e ao acompanhamento de até 30 (trinta) procuradores da
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP), que atuarão como monitores no processo de acolhimento e integração de
novos procuradores ingressantes.

1.2.    O serviço contemplará o planejamento conjunto, a realização de oficinas de capacitação e o acompanhamento prático da
atuação dos monitores, com foco no desenvolvimento de competências técnicas e comportamentais associadas ao papel de
monitor institucional. Serão trabalhadas competências como comunicação, escuta ativa, empatia, resolução de conflitos, liderança
e organização, bem como aspectos culturais e funcionais da atuação na PGE-SP.

1.3.       A capacitação será estruturada em ciclo de workshops, incluindo momentos de estruturação metodológica, formação
prática, atividades supervisionadas e sessões de acompanhamento, garantindo a efetividade da atuação dos participantes e o
alinhamento com os valores e objetivos estratégicos da instituição, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO (se não 

for sigiloso)

VALOR TOTAL (se 
não for sigiloso)

1

Prestação de serviço de 
capacitação e 
acompanhamento de 30 
procuradores da PGE/SP 
para atuarem como 
monitores no processo de 
acolhimento e integração 
de novos procuradores 
ingressantes.

21172 unidade 01 R$ 490.600,00 R$ 490.600,00

1.3.1.       Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro
de 2023.
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1.3.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4.    O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses, contados do(a)  publicação do instrumento contratual no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.    O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a
disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1.    A criação do programa de monitoria é essencial para melhorar a integração e o desempenho dos novos procuradores. O
modelo atual, baseado exclusivamente no estágio probatório, não proporciona nenhum suporte para o crescimento profissional.
Além disso, a implementação de cotas no ingresso de novos procuradores trouxe desafios adicionais de inclusão e adaptação. 

2.2.       Ao estruturar o programa de monitoria, espera-se criar um ambiente mais acolhedor e eficiente, onde os novos
procuradores possam compreender melhor o funcionamento da instituição e desenvolver suas habilidades de forma mais
consistente. O programa de monitoria também contribuirá para a redução de problemas administrativos e disciplinares, evitando
que questões simples sejam encaminhadas diretamente à corregedoria. Com isso, busca-se um modelo mais eficaz, que valorize a
formação dos profissionais e promova uma gestão de pessoas mais humanizada. 

2.2.1.    Em suma, a estruturação de um programa de monitoria busca:

2.2.1.1.    Facilitar a adaptação de novos Procuradores à cultura institucional; 

2.2.1.2.    Reduzir encaminhamentos de conflitos e problemas desnecessários à corregedoria;

2.2.1.3.    Promover inclusão efetiva de candidatos cotistas (PPI e PCD); 

2.2.1.4.    Cumprir os pilares de integração, aprendizado social e apoio emocional.

2.3.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de
3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: [71584833000195-0-000001/2025];

II) Data de publicação no PNCP: [11/06/2024];

III) Id do item no PCA: [430];

IV) Classe/Grupo: [929];

V) Identificador da Futura Contratação: [400102-158/2025].

3. Descrição da solução como um todo

3.1.    A solução proposta pela Fundação Dom Cabral (FDC) para a elaboração, implementação e acompanhamento do Programa
de Monitoria da PGE-SP é composta por um ciclo de workshops estruturados em três etapas principais: Planejamento e
Estruturação, Capacitação de Monitores e Acompanhamento.

3.2.    Na primeira etapa, denominada Workshop de Planejamento e Estruturação, a FDC, em conjunto com a equipe da PGE-SP,
realizará um aprofundamento do conhecimento da instituição, visando ao planejamento e alinhamento das ações do programa.
Serão definidos os papéis e responsabilidades dos monitores, as competências necessárias e os conhecimentos técnicos
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requeridos, além da modelagem do processo de monitoria dos novos procuradores. Esta etapa contará com um encontro
presencial de 08 (oito) horas e 40 (quarenta) horas de back office para estruturação. 

3.3.      A segunda etapa, Workshop de Capacitação de Monitores, envolverá a capacitação de até 30 participantes, incluindo a
equipe técnica da PGE-SP e especialistas da FDC. O conteúdo programático abordará os conhecimentos e competências
necessários aos monitores, com destaque para temas como escuta ativa, resolução de conflitos, comunicação, empatia, trabalho
em equipe e ética. Serão realizados 03 (três) encontros presenciais, totalizando 24 (vinte e quatro) horas, além de 12 (doze) horas
técnicas para cada especialista na estruturação do workshop.

3.3.1.       Construção da modelagem de relacionamento e acompanhamento do monitor com o procurador em estágio
probatório.

3.4.       A terceira etapa, Workshop de Acompanhamento, consistirá no acompanhamento da atuação dos monitores, com
simulações de situações cotidianas e supervisão de especialistas da FDC. 

3.4.1.    Será realizada 01 (um) encontro presencial por grupo, com duração de 04 (quatro) horas, totalizando 12 (doze)
horas, com atuação de duas especialistas Trekker FDC, totalizando 24 (vinte e quatro) horas;

3.4.2.      Serão realizadas duas sessões de acompanhamento presenciais por grupo, com duração de 04 (quatro) horas
/sessão, totalizando 24 (vinte e quatro) horas, com atuação de 01 (uma) especialista Trekker FDC, no total de 24 (vinte e
quatro) horas, além de 12 (doze) horas técnicas de 01 (uma) especialista para estruturação.   

3.5.       O ciclo de workshops será realizado em um cronograma estimado de sete meses, contemplando planejamento,
estruturação, capacitação e acompanhamento, observados a descrição dos itens 3.1.2., 3.1.3. e 3.1.4., conforme quadro abaixo:  

Etapas Prazo de execução

Planejamento da entrega do Projeto  1º mês 

Workshop Estruturação e Planejamento 1º e 2º meses

Estruturação dos Workshops de Capacitação e Acompanham 2º e 3º meses

Workshop de Capacitação 3º e 4º meses

Worshop de Acompanhamento 5º, 6º e 7º meses

3.6.    Os produtos a serem entregues pela Fundação Dom Cabral (FDC) são detalhados conforme a descrição dos produtos e suas 
respectivas cargas horárias:

3.6.1.    Workshop de Planejamento e Estruturação:

3.6.1.1.    Carga horária: 56 horas

3.6.1.2.    Entregáveis:

3.6.1.2.1.    Identificação dos papéis e responsabilidades do Monitor;

3.6.1.2.2.    Identificação das competências necessárias ao Monitor;

3.6.1.2.3.    Definição dos critérios para indicação dos Procuradores Monitores;

3.6.1.2.4.    Definição dos conteúdos do Workshop Capacitação de Monitores;

3.6.1.2.5.    Estruturação da metodologia do Workshop de Capacitação;

3.6.1.2.6.    Desenvolvimento dos materiais instrucionais de apoio;

3.6.1.2.7.    Identificação de indicadores para avaliação periódica de monitores e monitorados.

3.6.2.    Workshop Capacitação de Monitores:

3.6.2.1.    Carga horária: 72 horas

3.6.2.2.    Entregáveis:

3.6.2.2.1.    Capacitação de 30 Monitores;
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3.6.2.2.2.    Estruturação da modelagem de relacionamento e acompanhamento do monitor com 
o procurador em estágio probatório;

3.6.3.    Workshop de Acompanhamento

3.6.3.1.    Carga horária: 60 horas

3.6.3.2.    Entregáveis:

3.6.3.2.1.    Metodologia de exercício prático da monitoria;

3.6.3.2.2.    Experiência simulada, entre pares, do papel de monitor e assistida por especialista 
Trekker FDC;

3.6.3.2.3.    Acompanhamento da experiência prática do grupo de monitores.

3.7.    O cronograma de pagamentos será vinculado à entrega de cada etapa, conforme quadro abaixo:

Etapas Prazo de execução

Workshop Estruturação e Planejamento 1º e 2º meses

Workshop de Capacitação de Monitores 3º e 4º meses  

Worshop de Acompanhamento 5º, 6º e 7º meses

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.       Requisitos de baixo consumo de energia: exigir que os equipamentos e sistemas contratados sejam
energeticamente eficientes, otimizando o consumo de energia elétrica; 

4.1.2.    Uso consciente de recursos naturais: incluir cláusulas contratuais que incentivem o uso sustentável dos recursos
naturais, como água e matéria-prima, evitando desperdícios; 

4.1.3.    Logística reversa: estabelecer no contrato a responsabilidade das empresas contratadas pela destinação adequada
de bens e refugos, garantindo assim o descarte correto dos resíduos gerados; 

4.1.4.       Incentivo à reciclagem: dar preferência a fornecedores que possuam políticas de reciclagem e descarte
responsável, promovendo a economia circular; 

Da Contratada

4.2.       Comprovar experiência na realização de estruturação e planejamento, capacitação e acompanhamento dos ciclos de
workshops;

4.3.    Possuir personalidade jurídica compatível com a contratação por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso XV, da
Lei nº 14.133/2021 (instituição científica, tecnológica ou de inovação);

4.4.    Apresentar portfólio institucional atualizado e comprovado, contendo experiência similar executada nos últimos cinco anos.

Proposta Técnica

4.5.    Apresentar metodologia clara e detalhada para cada um dos ciclos de workshop;

4.6.    Indicar o quantitativo de horas previstas por ciclo;

4.7.    Discriminar o formato de realização de cada etapa (presencial, remoto ou híbrido), com justificativa técnica;

4.8.    Apresentar cronograma físico com os prazos estimados de execução e conclusão de cada ciclo;

4.9.    Compatibilidade com os objetivos estratégicos da PGE-SP.
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Proposta Comercial

4.10.       Apresentar os valores unitários e totais de hora/aula, conforme a planilha de cotação – Anexo II, deste Termo de
Referência;

4.11.    Apresentar os valores totais por cada etapa do projeto;

4.12.    Informar o valor global da proposta, considerando todos os custos diretos e indiretos;

4.13.    Prazo de validade da proposta;

4.14.    Nome da empresa, CNPJ, endereço, telefone, local e data da assinatura.

Garantia da contratação

4.15.    Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a
presente contratação).

4.16.      No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor
deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

I -       Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do
Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado;

II -       Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente;

III -    Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV -    Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em
conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste
expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente
afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em
conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria;

V -      Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de
garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a
matéria.

4.16.1.       A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções
previstas nas normas pertinentes.

4.17.    O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece
a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.18.    Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.    Início da execução do objeto: 03 (três) dias a contar da assinatura do contrato;
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5.1.2.       Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho;

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.    Os serviços serão prestados no formato presencial no seguinte endereço: Rua Pamplona, nº 227, Jardim Paulista, São Paulo
/SP. 

5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00h às 18:00h
Especificação da garantia do serviço

5.4.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese
em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto
(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão
da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº
14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos
atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1.    A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.

7.1.1.       Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1.    não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2.       tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade
mínima exigida; ou
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7.1.1.3.       tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a conclusão de cada etapa do projeto.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante
termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da
Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021).

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, VII);

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
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7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização; e

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e
§§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.15.1.  o prazo de validade;

7.15.2.  a data da emissão;

7.15.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5.  o valor a pagar; e

7.15.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26
de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 
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7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado
no Banco do Brasil S/A.

7.25.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de
2008.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.      O fornecedor será selecionado por contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso XV, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos
oficiais:

a)    Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.
br/sancoes/consulta);

d)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho
Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f)    Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g)    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4.   A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa jurídica
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5.  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6.  Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes,
a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos
registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7.    A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8.  É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.   Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes a
CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações. 

8.12.   Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.13.  Entidade sem fins lucrativos: estatuto social, devidamente registrado, e ata da assembleia de eleição da diretoria;

8.14.   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede; 

8.15.   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.18.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;



UASG 400102 Termo de Referência 64/2025

12 de 14

8.19.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21.    Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.22.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.25.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26.    Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição Federal;

8.27.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.29.      Prova [de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou] de
regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja
exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira

8.32.      Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de
pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023), ou de sociedade simples; 

8.33.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou
sociedade empresária;

Outras comprovações

8.35.    Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)    não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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b)       cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição
Estadual;

c)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na
vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso

9. Estimativas do valor da contratação

9.1.    O valor estimado total da contratação é de R$ 490.600,00 (quatrocentos e noventa mil e seiscentos reais). O valor estimado
da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. Adequação Orçamentária

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado.

10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [400033];

II) Fonte de Recursos: [175930  071];

III) Programa de Trabalho: [03.092.4001.5843.0000];

IV) Elemento de Despesa: [339039];

V) Plano Interno: [000.000.0100].

10.3.       Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Elaborado por:

 

 

 

 

MARIA APARECIDA QUEIROZ DE AQUINO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 30/06/2025 às 16:22:14.

 

 

Despacho: Aprovado por:

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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TERESA DOS SANTOS REIMBERG
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 30/06/2025 às 16:23:27.

 

 



 
Governo do Estado de São Paulo

Procuradoria Geral do Estado
DSAT-ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 023.00018389/2025-57

Interessado: DSAT - Departamento de Suprimentos e Atividades
Complementares

Assunto: Contratação de Consultoria Especializada para Implementação do
Programa de Monitoria PGE-SP

  

 

Processo: SEI nº 023.00018389/2025-57
Interessada: DEPARTAMENTO DE SUPERIMENTOS E ATIVIDADES

COMPLEMENTARES
Assunto: Capacitação e acompanhamento de até 30 (trinta)

procuradores da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo
(PGE-SP), que atuarão como monitores no processo de
acolhimento e integração de novos procuradores ingressantes

 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 400102-000158/2025
 
 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados
voltados à capacitação e ao acompanhamento de até 30 (trinta) procuradores da Procuradoria
Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP), que atuarão como monitores no processo de
acolhimento e integração de novos procuradores ingressantes.

Em atendimento ao Parecer nº 299/2025 de 27 de junho de 2025, da
Assessoria Jurídica do Gabinete exarado no documento ID 0072687086 do presente processo,
algumas recomendações que tomamos conhecimento e cujas providências necessárias foram
adotadas por parte da Assistência Técnica do D.S.AT – ID 0072914887, as quais acolho.

A contratação será realizada com fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei nº
14.133/2021, que permite a dispensa de licitação para a contratação de instituição brasileira sem
fins lucrativos, com finalidade estatutária voltada ao ensino, à pesquisa, à extensão e ao
desenvolvimento institucional, desde que detenha inquestionável reputação ética e profissional.

A Fundação Dom Cabral (FDC) atende integralmente a esses requisitos.
Trata-se de instituição brasileira sem fins lucrativos, com reconhecida atuação nacional e

Despacho de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 400102-000158/2025 (0072917789)         SEI 023.00018389/2025-57 / pg. 1



internacional na área de educação executiva, desenvolvimento institucional e capacitação de
lideranças, inclusive no setor público. Sua reputação ética e profissional é amplamente
reconhecida, e sua missão institucional está alinhada ao objeto da presente contratação.

Do ponto de vista econômico, a proposta apresentada pela FDC foi analisada
à luz de contratos similares firmados com outras instituições públicas e privadas. Conforme o
Relatório Complementar de Justificativa de Preços - ID 0070388590, os valores apresentados
pela FDC para a PGE-SP são inferiores aos valores praticados em contratos similares.

Sendo assim, a proposta da FDC é economicamente vantajosa, considerando
a natureza customizada do serviço, a qualificação da equipe envolvida e a entrega integrada e
singular voltada às necessidades específicas da PGE-SP.

Há previsão orçamentária específica no Plano de Contratações Anual (PCA)
de 2025, o que assegura a disponibilidade de recursos para a execução da despesa.

Além disso, a ação está alinhada ao Plano Plurianual (PPA) 2024–2027, no
âmbito do Plano 4004 – Capacitação e Aperfeiçoamento da PGE, que tem como objetivo o
fortalecimento institucional por meio da valorização e do desenvolvimento contínuo de seus
membros e servidores. A proposta de capacitação contribui diretamente para o alcance das metas
estabelecidas nesse plano, promovendo a qualificação técnica e comportamental dos
procuradores e o aprimoramento da atuação institucional.

Dessa forma, a contratação direta da Fundação Dom Cabral revela-se
legalmente fundamentada, tecnicamente adequada e economicamente justificável, representando
a alternativa mais eficiente e vantajosa para a Administração Pública.

Com fundamento no inciso XV, do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e em face da competência a mim delegada pela Resolução PGE nº 83, de 19 de
outubro de 1994, declaro a DISPENSA de licitação e autorizo a contratação direta da Fundação
Dom Cabral, CNPJ nº 19.268.267/0001-92, objetivando a prestação de serviço de capacitação e
acompanhamento de até 30 (trinta) procuradores da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo
(PGE-SP), que atuarão como monitores no processo de acolhimento e integração de novos
procuradores ingressantes.

 
Publique-se.
 
 
D.S.AT., 01 de julho de 2025.

 
 
 

Teresa dos Santos Reimberg
Diretora do Departamento de Suprimentos e Atividades Complementares
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Despacho da Diretora do Departamento de Suprimentos e Atividades Complementares, de 01/07/2025.
 
 
 
No Processo SEI nº 023.00018389/2025-57 – Dispensa de Licitação nº 400102-000158/2025. Objeto:

Prestação de serviço de capacitação e acompanhamento. Com fundamento no inciso XV, do artigo 75 da
Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 c/c Decreto nº 68.304, de 09 de janeiro de 2024 e em
face da competência a mim delegada pela Resolução PGE nº 83, de 19 de outubro de 1994,
declaro a Dispensa de licitação e autorizo a contratação direta de Fundação Dom Cabral, CNPJ
nº 19.268.267/0001-92, objetivando a prestação de serviço de capacitação e acompanhamento de
até 30 (trinta) procuradores da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP), que
atuarão como monitores no processo de acolhimento e integração de novos procuradores
ingressantes.
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Teresa Dos Santos Reimberg, Diretoria, em
01/07/2025, às 12:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0072917789 e o código CRC 0103CAED.
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PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL

PROGRAMA DE APRIMORAMENTO 
DA GESTÃO – Ciclo de Workshops

Maio | 2025



Em maio/2025 ingressarão na PGE – SP 150 novos Procuradores.

Ao ingressarem na PGE – SP, os novos Procuradores serão recebidos por Monitores da instituição, que são também 

Procuradores, e que têm a missão de apresentar a instituição a este grupo que chega.

Neste processo de acolhimento, os Monitores apresentam a PGE – SP do ponto de vista do seu modo de funcionamento, de 

como ela opera e como este novo Procurador se localizará e transitará pela instituição.

Neste sentido, o Monitor torna-se uma referência para os novos Procuradores, que serão acompanhados durante os 

próximos três (3) anos, ao longo do estágio probatório.

De forma a tornar este processo cada vez mais estruturado, a PGE – SP solicitou à Fundação Dom Cabral uma proposta para 

a capacitação dos Monitores que irão receber os 150 novos Procuradores.

A seguir, o detalhamento da proposta Trekker “Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP”, considerando 30 participantes.

 

Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP



Ciclo de Workshops para 
Monitores PGE - SP

Workshop de 
Planejamento e 

Estruturação 

Workshop    
Capacitação de 

Monitores

Workshop                   
de                  

Acompanhamento

A definir A definir A definir

Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP
V I S Ã O  G E R A L



Workshop de Planejamento e Estruturação
D E TA L H A M E N TO

QUEM: FDC e equipe PGE – SP (até oito (8) profissionais que já tenham sido monitores e/ou conheçam os processos da 

instituição, e que tenham força decisória em relação à condução o processo)

Aprofundamento do conhecimento da PGE - SP, com vistas ao planejamento e alinhamento de todas as ações no “Ciclo de 

Workshops para Monitores PGE – SP”, em função das especificidades da instituição.

É uma construção conjunta FDC e PGE SP, que tem como objetivos:

• Identificar qual é  o papel e as responsabilidades de um Monitor (validar junto à equipe PGE conforme atribuição 
descrita), que receberá os novos Procuradores, principalmente aqueles responsáveis por receberem profissionais que se 
enquadram nas cotas de PPI (pretos, pardos e indígenas) e PCD (pessoas com deficiência);

• Definir as competências necessárias ao Monitor da PGE-SP (validar junto à equipe PGE conforme identificado na 
atribuição descrita);

• Esclarecer os conhecimentos necessários ao Monitor  (apoio técnico para estruturação desta etapa); 

• Descrever/analisar o processo de monitoria de novos procuradores da PGE-SP  (construção da modelagem de 
relacionamento e acompanhamento do monitor com o procurador em estágio probatório).



Workshop de Planejamento e Estruturação
D E TA L H A M E N TO

Carga Horária: 

• Um (1) encontro presencial, com duração de oito (8) horas, conduzido simultaneamente por duas (2) especialistas 

Trekker FDC.

• 40 horas de back office para estruturação do Workshop Capacitação de Monitores PGE – SP, construção da 

modelagem de relacionamento e acompanhamento do monitor com o procurador em estágio probatório. 

Entregáveis: 

• Apoio na construção conjunta dos entregáveis abaixo, junto à equipe da PGE – SP que participará do Workshop de 

Planejamento e Estruturação:

• Identificação dos papeis e responsabilidades do Monitor, considerando as particularidades dos novos 

procuradores que se enquadram nas cotas de PPI (pretos, pardos e indígenas) e PCD (pessoas com 

deficiência);

• Identificação das competências necessárias ao Monitor;

• Definição dos critérios para indicação dos Procuradores Monitores;

• Definição dos conteúdos do “Workshop Capacitação de Monitores”.

• Estruturação da metodologia do “Workshop de Capacitação”. 

• Desenvolvimento dos materiais instrucionais de apoio (slides e exercícios) que sustentam o “Workshop Capacitação 

de Monitores”; 

• Identificação de indicadores para avaliação periódica de monitores e monitorados.



Workshop Capacitação de Monitores PGE - SP
D E TA L H A M E N TO

QUEM: FDC, equipe técnica PGE - SP e até 30 participantes

O Conteúdo Programático sugerido, foi identificado conforme atribuição compartilhada pela PGE – SP.

Dentre os conteúdos sugeridos, destacam-se dois (2) temas específicos: 

• Conhecimentos necessários ao Monitor da PGE – SP e,

• Competências do Monitor da PGE – SP.

O tema “Conhecimentos necessários ao Monitor da PGE – SP”, deverá ser conduzido por profissional(is) da instituição com 

destacado conhecimento na(s) temática(s) sugerida(s), atribuindo maior legitimidade a este desenvolvimento específico.

Já o tema “Competências do Monitor PGE – SP” será conduzido por especialistas da FDC, com expertise no temática e 

condução de grupos.

O Conteúdo Programático será validado durante/após o Workshop de Planejamento e Estruturação, de forma que fique 

aderente aos objetivos e desafios da instituição. 



Workshop Capacitação de Monitores PGE - SP
C O N T E Ú D O  P R O G R A M Á T I C O

CONHECIMENTOS NECESSÁRIOS AO MONITOR PGE – SP

Conduzido por profissionais internos da PGE - SP

• O papel e as responsabilidades do Procurador;

• As competências do Procurador;

• Missão e Propósito;

• A cultura e o jeito de ser PGE - SP: valores e crenças;

• A estrutura organizacional da PGE - SP.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO*

• A importância da monitoria (conceitual geral);

• Quais os objetivos da monitoria;

• Qual o papel e responsabilidades de um Monitor da PGE – SP;

• Os conhecimentos necessários ao Monitor da PGE - SP;

• As competências necessárias ao Monitor da PGE – SP;

• Descrição do processo de monitoria de novos Procuradores da PGE - SP (modelagem de relacionamento e acompanhamento).

• Escuta ativa (mencionado no Termo de Referência – ampliação de escopo)  

• Resolução de conflitos ((mencionado no Termo de Referência – ampliação de escopo)

COMPETÊNCIAS DO MONITOR PGE – SP**

Conduzido por especialistas da FDC

• Comunicação;

• Empatia;

• Capacidade de observação e análise;

• Sensibilidade para o desenvolvimento profissional;

• Trabalho em equipe;

• Organização e planejamento;

• Proatividade;

• Ética e confidencialidade.

*O Conteúdo Programático será validado no Workshop de Planejamento e Estruturação (página 4). 

**Competências do Monitor PGE - SP: identificadas a partir das atribuições do monitor, fornecidas pela instituição. Serão validadas no Workshop de Planejamento e Estruturação.



Workshop Capacitação de Monitores PGE - SP
D E TA L H A M E N TO

Entregáveis: 

• Capacitação de 30 Monitores, conforme construído no Workshop de Planejamento e Estruturação, pela PGE – SP  e 

FDC.

Carga Horária: 

• Três (3) encontros presenciais, totalizando 24 horas, sendo:

• Esses encontros terão a participação de especialistas Trekker para os conteúdos que embasem a atuação dos 

Monitores e um encontro para trabalhar temas de Diversidade e Inclusão. 

• 12 horas técnicas para cada especialista para a estruturação do Workshop Capacitação de Monitores PGE – 

SP e construção da modelagem de relacionamento e acompanhamento do monitor com o procurador em 

estágio probatório.



Workshop de Acompanhamento
D E TA L H A M E N TO

QUEM: FDC e participantes PGE – SP 

• Acompanhamento da simulação entre pares: simulação de situações cotidianas da atuação como Monitor, com a 
supervisão de duas (2) especialistas Trekker FDC. 

• Carga Horária: 12 horas (4 horas/grupo)

• Acompanhamento da atuação: cada grupo terá duas (2) sessões de acompanhamento com a Especialista Trekker FDC, 
ao longo de dois (2) meses, para compartilhar as experiências, tirando dúvidas e refinando o processo de atuação. 

• Carga Horária: 24 horas (4 horas/grupo) ao longo de dois (2) meses

Importante: o Workshop de Acompanhamento será realizado para os 30 participantes do “Workshop de Capacitação de 

Monitores”, divididos em três (3) grupos. 



Workshop de Acompanhamento
D E TA L H A M E N TO

Entregáveis: 

• Metodologia de exercício prático da monitoria.

• Experiência simulada, entre pares, do papel de monitor e assistida por especialista Trekker FDC.

• Acompanhamento da experiência prática do grupo de monitores. 

Carga Horária: 

• Acompanhamento da simulação entre pares: um (1) encontro presencial por grupo, com duração de quatro (4) horas, 

totalizando 12 horas.

• Atuação de duas (2) especialistas Trekker FDC, totalizando 24 horas.

• Acompanhamento da atuação: duas (2) sessões de acompanhamento presenciais por grupo, com duração de quatro 

(4) horas/sessão, totalizando 24 horas.

• Atuação de uma (1) especialista Trekker FDC, totalizando 24 horas de entrega, considerando as atividades 

descritas na página anterior.

• 12 horas técnicas de uma (1) especialista para estruturação. 



Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP
C R O N O G R A M A  E S T I M A D O *

* I M P O R T A N T E :  O  c r o n o g r a m a  s e r á  d e f i n i d o  a  p a r t i r  d a  a s s i n a t u r a  d o  c o n t r a t o .

ATIVIDADE ENTREGA DURAÇÃO

Planejamento da Entrega do Projeto
Mês 1 20 dias

Workshop Estruturação e Planejamento
Mês 1/2 8h

Estruturação dos Workshops de Capacitação e Acompanhamento
Mês 2/3 20 dias

Workshop de Capacitação
Mês 3/4 20h

Worshop de Acompanhamento
Mês 5, 6 e 7 24h



Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP

• O “Ciclo de Workshops Monitores PGE – SP” é um processo de desenvolvimento coletivo.

• Arquitetura que equilibra as necessidades da organização e dos indivíduos, suportadas por metodologia Trekker 

específica para os workshops detalhados.

• Ancorado nas atribuições e competências do Monitor da PGE - SP.

• Pressupõe um trabalho articulado entre a PGE - SP e a FDC, contemplando planejamento, gestão e avaliação. 

P R E M I S S A S



ATIVIDADE CARGA 

HORÁRIA 

WORKSHOP

DETALHAMENTO DE HORAS DE ENTREGA HORAS DE 

ENTREGA

BACK OFFICE HORAS 

TOTAIS

INVESTIMENTO

Workshop de 

Planejamento e 

Estruturação

8 horas

• Duas (2) especialistas Trekker FDC

• 8 horas presenciais para cada especialista Trekker FDC, 

totalizando 16 horas.

16 horas 40 horas 56 horas R$ 80.400,00

Workshop Capacitação 

de Monitores 24 horas

• Duas (2) especialistas Trekker FDC

• 24 horas presenciais para cada especialista Trekker FDC, 

totalizando 48 horas.

48 horas 24 horas 72 horas R$ 191.632,00

Workshop de 

Acompanhamento 36 horas

Acompanhamento da simulação entre pares:

• Duas (2) especialistas Trekker FDC

• 12 horas presenciais para cada especialista Trekker FDC, 

totalizando 24 horas.

Acompanhamento da atuação:

• Uma (1) especialista Trekker FDC

• Dois (2) acompanhamentos presenciais, considerando 12 

horas para cada acompanhamento, totalizando 24 horas.

48 horas 12 horas 60 horas R$ 218.568,00

Total 68 horas 112 horas 76 horas 188 horas R$ 490.600,00

Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP
I N V E S T I M E N TO



I N V E S T I M E N T O :

O investimento apresentado na página anterior 

considera todas as atividades descritas nesta 

proposta, “Ciclo de Workshops para Monitores PGE – 

SP”.

O cronograma: será detalhado quando da aprovação 

da proposta.

P A G A M E N T O :

O pagamento das despesas dar-se-á mediante emissão de 

Nota de Empenho prévia à realização do “Ciclo de 

Workshops para Monitores PGE – SP”, com faturamento 

após a realização de cada etapa detalhada nesta proposta.

Ciclo de Workshops para Monitores PGE - SP
C O N D I Ç Õ E S  C O M E R C I A I S



A FDC está à disposição para os ajustes necessários, buscando atender as expectativas do cliente.

A proposta tem validade de 60 dias.

Sendo aprovada, caberá reajuste anual conforme Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM).

Nova Lima, 16 de maio de 2025.

Alice Mello

Gerente Trekker

Desenvolvimento de Indivíduos

Flávio Rios Santana

Gerente de Projetos

Gestão Pública

https://fundodebolsas.fdc.org.br/


Obrigado(a).
CAMPUS ALOYSIO FARIA

Av. Princesa Diana, 760

Alphaville Lagoa dos Ingleses

34.018-006 – Nova Lima (MG)

CAMPUS BELO HORIZONTE

Rua Bernardo Guimarães, 3.071

Santo Agostinho

30140-083 – Belo Horizonte (MG)

CAMPUS SÃO PAULO

Av. Dr. Cardoso de Melo, 1.184 

Vila Olímpia – 15º andar

04548-004 – São Paulo (SP)

ASSOCIADOS REGIONAIS

A FDC trabalha em parceria com 

associados regionais em todo o 

Brasil. Consulte o associado mais 

próximo à sua região.

www.fdc.org.br atendimento@fdc.org.br+55 31 3589 7300

www.fdc.org.br 

atendimento@fdc.org.br

+55 31 3589 7300

alice@fdc.org.br

flavio@fdc.org.br

https://www.facebook.com/FundacaoDomCabral
https://twitter.com/domcabral
https://www.instagram.com/fundacaodomcabral/
https://www.youtube.com/user/FDCIdeas
https://www.linkedin.com/school/funda%C3%A7%C3%A3o-dom-cabral/
https://open.spotify.com/show/7JgUYB9T6nug4GwgxXtKVr?si=R_AorN3uQae0UCnDFsgDbQ
fdc.org.br
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